
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.025.960 - RS (2008/0019704-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MIRELLA CRISTINA XAVIER GOMES DA SILVA 

LAUSCHNER 
ADVOGADO : ALFREDO COPETTI NETO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO 
E PROCESSO CIVIL. CONTRARIEDADE AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. CONCURSO PÚBLICO. EXIGÊNCIA DE ALTURA 
MÍNIMA. NECESSIDADE DE PREVISÃO LEGAL. PRECEDENTES. 
1. Não há violação do artigo 535 do CPC quando o acórdão utiliza 
fundamentação suficiente para solucionar a controvérsia, sem incorrer em 
omissão, contradição ou obscuridade.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o qual a 
exigência de altura mínima para ingresso na carreira militar deve preceder, 
necessariamente, de lei específica que imponha tal limitação. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes e Celso Limongi (Desembargador convocado do 
TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador 
convocado do TJ/CE). 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 03 de fevereiro de 2011(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora

Documento: 1032739 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/02/2011 Página  1 de 5



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.025.960 - RS (2008/0019704-8)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MIRELLA CRISTINA XAVIER GOMES DA SILVA 

LAUSCHNER 
ADVOGADO : ALFREDO COPETTI NETO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto pela União, contra decisão de minha 

relatoria, assim ementada:

"RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. 
CONTRARIEDADE AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
CONCURSO PÚBLICO. EXIGÊNCIA DE ALTURA MÍNIMA. 
NECESSIDADE DE PREVISÃO LEGAL. PRECEDENTES. 
SEGUIMENTO NEGADO."

Nas razões do regimental, alega a agravante que o Tribunal a quo deixou de 

se pronunciar a respeito das teses levantadas no recurso integrativo oposto, em patente ofensa 

ao art. 535, II do Código de Processo Civil, causando óbice ao conhecimento da matéria 

imprescindível ao deslinde da controvérsia posta nos autos.

Sustenta, ainda, que às Forças Armadas é permitido, através de seus 

regulamentos, especificar requisitos para o ingresso nas carreiras militares, dentre os quais, o 

requisito da altura mínima. 

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão monocrática ou a sua 

apreciação pelo Órgão Colegiado, para que, julgada a matéria, seja conhecido e provido o 

recurso especial interposto.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO 
E PROCESSO CIVIL. CONTRARIEDADE AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. CONCURSO PÚBLICO. EXIGÊNCIA DE ALTURA 
MÍNIMA. NECESSIDADE DE PREVISÃO LEGAL. PRECEDENTES. 
1. Não há violação do artigo 535 do CPC quando o acórdão utiliza 
fundamentação suficiente para solucionar a controvérsia, sem incorrer em 
omissão, contradição ou obscuridade.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o qual a 
exigência de altura mínima para ingresso na carreira militar deve preceder, 
necessariamente, de lei específica que imponha tal limitação. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.
 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

O recurso não merece prosperar.

Com efeito, não vislumbro ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, 

porquanto constato que o acórdão dos embargos declaratórios cumpriu seu ofício, concluindo 

que não havia omissão a ser sanada, sobretudo porque solucionou a controvérsia com o direito 

que entendeu melhor aplicável ao caso.

Ressalte-se que o juiz não está obrigado a rebater, pormenorizadamente,  todas 

as questões trazidas pela parte, citando os dispositivos legais que esta entende pertinentes para 

a resolução da controvérsia. A negativa de prestação jurisprudencial se configura apenas 

quando o Tribunal deixa de se manifestar sobre ponto que seria indubitavelmente necessário 

ao deslinde do litígio.

Nesse sentido é a orientação desta egrégia Corte:

"ADMINISTRATIVO. LIVRE CONVENCIMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 211/STJ. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 
VIOLAÇÃO DO DECRETO N. 52.275/63 E DA LEI N. 5.617/70. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E NESSA PARTE NÃO PROVIDO.

1. (...)
2. (...)
3. Tendo o Tribunal a quo se manifestado acerca de todas as questões 

relevantes para a solução da controvérsia, inocorre negativa de prestação 
jurisdicional.

4. (...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 

provido." (REsp 657.421/DF, Rel. Min. HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, 
SEXTA TURMA, DJ 09.05.2005)
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Quanto ao mérito, de igual modo não merece prosperar a irresignação, pois o 

acórdão recorrido está em perfeita consonância com a jurisprudência desta Corte.

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento, segundo o qual, a 

exigência de altura mínima para ingresso na carreira militar deve preceder, necessariamente, 

de lei específica que imponha tal limitação. 

Nesse sentido, confiram-se os julgados:

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CONCURSO PÚBLICO. GUARDA MUNICIPAL. 
CANDIDATO QUE NÃO POSSUI A EXIGÊNCIA EDITALÍCIA QUE 
NÃO PREVALECE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal está em 
que é necessária Lei para que seja exigido limite mínimo de altura em 
Concurso Público, não bastando a previsão editalícia.

2. Agravo Regimental desprovido." (AgRg no Ag 1161475/SP, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJe 
13/09/2010)

"ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. NATUREZA 
PREVENTIVA. CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR DE SANTA 
CATARINA. ALTURA MÍNIMA. EXIGÊNCIA EDITALÍCIA SEM 
AMPARO LEGAL. OCORRÊNCIA. ILEGALIDADE RECONHECIDA.

(...)
2. A vedação à existência de critérios discriminatórios de idade, sexo e 

altura, em sede concurso público, não é absoluta, em face das 
peculiaridades inerentes ao cargo em disputa, todavia, é imprescindível que 
mencionado critério esteja expressamente previsto na lei regulamentadora 
da carreira. Precedentes do STF e STJ.

3. In casu, inexiste previsão legal de altura mínima, para ingresso na 
Polícia Militar do Estado de Santa Catarina, uma vez que não basta, para  
viabilizar a adoção do critério discriminatório, a exigência genérica de 
"capacidade física", prevista na Lei Estadual n.º 6.218/83. 

4. Recurso ordinário conhecido e provido." (RMS 20.637/SC, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJ 20/03/2006)

Ademais, cumpre asseverar que há muito já se consolidou, no âmbito do 

Excelso Pretório, a intelecção de que somente através de lei se pode estipular a exigência de 

altura mínima como critério de admissão.

Nesse sentido, cumpre trazer à baila os seguintes arestos:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR. EXIGÊNCIA DE ALTURA 
MÍNIMA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. CONTROVÉRSIA QUE 
DEMANDA O PRÉVIO EXAME DA LEGISLAÇÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE 
NEGA PROVIMENTO." (STF, AgRg no AG 574057/BA, PRIMEIRA 
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TURMA, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA,  Dj 17/08/2007)

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXIGÊNCIA DE 
ALTURA MÍNIMA EM CONCURSO PÚBLICO. EXIGÊNCIA DE LEI 
PARA A ADOÇÃO DE CRITÉRIOS DE ADMISSÃO A CARGOS 
PÚBLICOS.

I - Decisão monocrática que negou provimento ao agravo de 
instrumento por entender que não é possível a estipulação de altura mínima 
como critério para admissão a cargo público, sem que haja o devido 
amparo legal. 

II - Inexistência de novos argumentos capazes de afastar as razões 
expendidas na decisão ora atacada, que deve ser mantida. III - Agravo 
regimental improvido." (STF, AgRg no AG 534560/DF, PRIMEIRA 
TURMA, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Dj 25/08/2006)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXIGÊNCIA DE ALTURA MÍNIMA PARA O INGRESSO NOS 
QUADROS DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL. 
INEXISTÊNCIA DE LEI FORMAL RESTRITIVA DE DIREITO. 
FIXAÇÃO EM EDITAL. IMPOSSIBILIDADE. 

Concurso público para o cargo de policial militar do Distrito Federal. 
Altura mínima. Impossibilidade de sua inserção em edital de concurso. 
Norma restritiva de direito que somente na lei tem sua via adequada. 
Agravo regimental a que se nega provimento." (STF, AgRg no Ag 
518.863/DF, PRIMEIRA TURMA, Rel. Min. EROS GRAU, DJ de 
11/11/2005)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1032739 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/02/2011 Página  5 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0019704-8 REsp 1.025.960 / RS

Número Origem: 200671020008618

EM MESA JULGADO: 03/02/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MIRELLA CRISTINA XAVIER GOMES DA SILVA LAUSCHNER
ADVOGADO : ALFREDO COPETTI NETO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Exame de Saúde e/ou Aptidão Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MIRELLA CRISTINA XAVIER GOMES DA SILVA LAUSCHNER
ADVOGADO : ALFREDO COPETTI NETO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes e Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado 
do TJ/CE). 
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 Brasília, 03  de fevereiro  de 2011

ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA
Secretário
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